
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.689.113 - RN (2020/0083883-9)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : FAN DISTRIBUIDORA DE PETRÓLEO LTDA  
ADVOGADOS : PEDRO ELEUTÉRIO DE ALBUQUERQUE  - CE014124 

 JULIANA LOUSADA GONÇALVES GOMES  - CE024794 
 MATHEUS FERNANDES MENEZES  - CE025572 
 LUCAS ERNESTO GOMES CAVALCANTE  - CE033817 
 IGOR FROTA MOREIRA  - CE043197 

EMENTA
TRIBUTÁRIO. PIS. COFINS. SISTEMA MONOFÁSICO. 
APROVEITAMENTO DE CRÉDITOS. POSSIBILIDADE. LEI N. 
11.033/04. EXTENSÃO DO BENEFÍCIO FISCAL ÀS 
EMPRESAS NÃO VINCULADAS A ESSE REGIME. 
CABIMENTO.
1. É possível o creditamento do PIS e da COFINS no regime 
monofásico, porquanto "o fato de os demais elos da cadeia 
produtiva estarem desobrigados do recolhimento, à exceção do 
produtor ou importador responsáveis pelo recolhimento do tributo 
a uma alíquota maior, não é óbice para que os contribuintes 
mantenham os créditos de todas as aquisições por eles efetuadas". 
Entendimento firmado pela Primeira Turma nos autos do AgRg no 
REsp 1.051.634/CE (Rel. Ministro Sérgio Kukina, Rel. p/ Acórdão 
Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe 27/4/2017).
2. Agravo interno não provido.

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Primeira 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por maioria, vencido o Sr. Ministro Gurgel de Faria, 
negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 
Ministros Regina Helena Costa, Napoleão Nunes Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 22 de setembro de 2020(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA 
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.689.113 - RN (2020/0083883-9)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : FAN DISTRIBUIDORA DE PETRÓLEO LTDA  
ADVOGADOS : PEDRO ELEUTÉRIO DE ALBUQUERQUE  - CE014124 
   JULIANA LOUSADA GONÇALVES GOMES  - CE024794 
   MATHEUS FERNANDES MENEZES  - CE025572 
   LUCAS ERNESTO GOMES CAVALCANTE  - CE033817 

RELATÓRIO

 O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA: Trata-se de agravo interno 

manejado pela Fazenda Nacional contra decisão de fls. 418/421, que deu provimento ao 

recurso especial do contribuinte, pessoa jurídica submetida ao regime monofásico, a fim de 

permitir o aproveitamento de créditos de PIS e COFINS, na linha do que firmado pela 

Primeira Turma no julgamento do AgRg no REsp 1.051.634/CE.

Sustenta a agravante, em resumo, a incompatibilidade entre a incidência 

monofásica e a técnica do creditamento. Requer a reconsideração da decisão agravada ou a 

submissão da insurgência ao órgão colegiado.

Aberta vista à parte agravada, foi apresentada impugnação às fls. 437/448.

É O RELATÓRIO.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.689.113 - RN (2020/0083883-9)
  
RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : FAN DISTRIBUIDORA DE PETRÓLEO LTDA  
ADVOGADOS : PEDRO ELEUTÉRIO DE ALBUQUERQUE  - CE014124 
   JULIANA LOUSADA GONÇALVES GOMES  - CE024794 
   MATHEUS FERNANDES MENEZES  - CE025572 
   LUCAS ERNESTO GOMES CAVALCANTE  - CE033817 

EMENTA
TRIBUTÁRIO. PIS. COFINS. SISTEMA MONOFÁSICO. 
APROVEITAMENTO DE CRÉDITOS. POSSIBILIDADE. LEI N. 
11.033/04. EXTENSÃO DO BENEFÍCIO FISCAL ÀS 
EMPRESAS NÃO VINCULADAS A ESSE REGIME. 
CABIMENTO.
1. É possível o creditamento do PIS e da COFINS no regime 
monofásico, porquanto "o fato de os demais elos da cadeia 
produtiva estarem desobrigados do recolhimento, à exceção do 
produtor ou importador responsáveis pelo recolhimento do tributo 
a uma alíquota maior, não é óbice para que os contribuintes 
mantenham os créditos de todas as aquisições por eles efetuadas". 
Entendimento firmado pela Primeira Turma nos autos do AgRg no 
REsp 1.051.634/CE (Rel. Ministro Sérgio Kukina, Rel. p/ Acórdão 
Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe 27/4/2017).
2. Agravo interno não provido.

  
  
  

VOTO

 O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA (RELATOR): A 

irresignação não merece acolhimento, tendo em conta que a parte agravante não logrou 

desenvolver argumentação apta a desconstituir os fundamentos adotados pela decisão 

recorrida, que ora submeto ao Colegiado para serem confirmados (fls. 418/421):

Trata-se de recurso especial fundado no CPC/73, manejado por 
Fan - Distribuidora de Petróleo Ltda., com base no art. 105, III, a, 
da CF, contra acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal 
da 5ª Região, assim ementado (fls. 264/265):

MANDADO DE SEGURANÇA. TRIBUTÁRIO. PIS E COFINS. 
ART. 17 DA LEI Nº II.033/2004.REGIME MONOFÁSICO. 
IMPOSSIBILIDADE DE CREDITAMENTO.
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I Trata-se de apelação interposta pela impetrante, por meio da 
qual se contrapõe à sentença prolatada cm sede de ação 
mandamental pelo Juiz Federal da 8ª Vara da Seção 
Judiciária do Rio Grande do Norte, que denegou a segurança 
pleiteada.
2. O ponto controvertido do presente recurso consiste em 
analisar a compatibilidade do regime monofásico de 
tributação c a técnica do creditamento oriunda da sistemática 
da não cumulatividade.
3. O regime não cumulativo tem como propósito evitar o 
aumento excessivo da carga tributária decorrente da 
possibilidade de cumulação de incidências tributárias ao 
longo da cadeia econômica (fenômeno também denominado 
superposição tributária). Esse objetivo pode ser alcançado 
tanto pela técnica do creditamento, quanto pela da tributação 
monofásica.
4. Do exposto desponta que a lógica da não cumulatividade 
pressupõe que, havendo incidência do tributo na fase inicial 
da cadeia produtiva, deva ser permitido que o contribuinte, 
na etapa seguinte, credite-se do valor já recolhido, a fim de 
afastai o "efeito cascata" provocado pela cumulação de 
incidência tributária.
5. Acaso seja utilizada a sistemática da tributação monofásica. 
desaparece o pressuposto fático necessário para a adoção da 
técnica do creditamento, qual seja a superposição tributária, 
eis que o tributo fica submetido a regime de incidência única, 
com alíquotas mais elevadas do que aquelas utilizadas no 
sistema de credito escriturai.
6 Ademais, a matéria posta cm deslinde não exige digressões 
aprofundadas, haja vista que a jurisprudência deste TRF da 
5ª Região vem se consolidando no sentido de reconhecer a 
inexistência de direito ao creditamento das contribuições 
sociais denominadas PIS e COFINS para as atividades 
econômicas que não se submetem ao regime de 
não-cumulatividade, mas sim ao regime monofásico, nos 
termos do art. 3°, I, "b", das Leis nº 10.637/2002 e 
10.833:2003. onde inexiste crédito tributário a ser 
compensado, eis que a tributação se realiza por meio de 
incidência única.
7. A norma do art. 17 da lei n° 11.033/2004 se refere aos 
créditos vinculados ás vendas efetuadas com suspensão, 
isenção e alíquota zero do PIS c COFINS. c somente se 
justifica nos casos cm que os bens adquiridos se encontram 
sujeitos ao efetivo pagamento das contribuições, situação 
estranha aos revendedores de produto tributados pelo sistema 
monofásico. tendo em vista que são recolhidas pelo fabricante 
em incidência única Dessa forma, a extensão da previsão do 
artigo 17 da Lei nº 11.033/2004 a situações diversas daquela 
prevista na legislação implicaria privilégio indevido para 
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certas atividades econômicas, em detrimento de todas as outra 
que se encontram sujeitas à superposição tributária.
8 A existência de julgado discrepante do entendimento ora 
acolhido (AgRg no REsp 1051634/CE, Rei Ministro SÉRGIO 
KUKINA. Rel. p/ Acórdão Ministra REGINA HELENA COSTA. 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 
27/04/2017), conforme assaz destacado pelo recorrente, não 
se presta a infirmar a construção jurisprudencial firmemente 
consolidada, mormente tendo cm vista que não foi submetido à 
sistemática dos recursos repetitivos, de modo a não ser apto à 
formação de precedente vinculante, possuindo tão somente 
força persuasiva. Não obstante, a tal propósito não serviu, eis 
que na própria corte de que se originou adveio 
pronunciamento em sentido diametralmente oposto, segundo o 
qual "a incidência monofásica do PIS c da COFINS não se 
compatibiliza com a técnica do creditamento”. STJ. Segunda 
Turma, Aglnt no AREsp 1109354/SP, Relator: Ministro 
MAUROCAMPBELL MARQUES. Data de Julgamento: 
5/9/2017. DJe Data: 15/9/2017).
9. Apelação não provida.

A parte recorrente aponta violação ao art. 17 da Lei nº 
11.033/2004. Sustenta, em resumo, que, para que "Tal preceito, 
repita-se, assegura a manutenção dos créditos existentes de 
contribuição ao PIS e da COFINS, ainda que a revenda não seja 
tributada. Desse modo, permite-se àquele que efetivamente adquiriu 
créditos dentro da sistemática da não cumulatividade não seja 
obrigado a estorná-los ao efetuar vendas submetidas à suspensão, 
isenção, alíquota zero ou não incidência da contribuição ao PIS e 
da COFINS. Em outras palavras, a norma em destaque deixa claro 
a possibilidade de o contribuinte utilizar créditos da contribuição 
ao PIS e da COFINS no caso de venda efetuada no regime 
monofásico. pois garante a manutenção desses créditos pelo 
vendedor na hipótese de venda de produtos com incidência 
monofásica." (fls. 287/288).
É O RELATÓRIO.  SEGUE A FUNDAMENTAÇÃO.
Registre-se, de logo, que a decisão recorrida foi publicada na 
vigência do CPC/73; por isso, no exame dos pressupostos de 
admissibilidade do recurso, será observada a diretriz contida no 
Enunciado Administrativo n. 2/STJ, aprovado pelo Plenário do STJ 
na Sessão de 9 de março de 2016 (Aos recursos interpostos com 
fundamento no CPC/73 - relativos a decisões publicadas até 17 de 
março de 2016 - devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade 
na forma nele prevista, com as interpretações dadas, até então, pela 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça).
A irresignação merece prosperar.
Cinge-se a controvérsia em definir se a parte recorrente, na 
condição de distribuidora de combustíveis, integrante da cadeia 
sujeita ao recolhimento da contribuição para o PIS e da COFINS 
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pela tributação monofásica, teria direito ao creditamento de 
referidas exações nos casos de aquisição de produtos que 
comercializa com alíquota zero.
Sobre o tema, verifico que, originalmente, as Turmas que compõem 
a Primeira Seção desta Corte haviam firmado compreensão no 
sentido de que não seria possível obter o creditamento pretendido 
porque: (I) a incidência monofásica seria incompatível com o 
creditamento; e (II) o benefício instituído pelo art. 17 da Lei 
11.033/04 somente seria aplicável às empresas que se encontrassem 
inseridas no regime do Reporto. 
Posteriormente, a Segunda Turma, ao julgar o REsp 1.267.003/RS, 
decidiu rever sua orientação quanto ao segundo fundamento, 
passando a entender que o art. 17 da Lei 11.033/04 não teria 
aplicação exclusiva ao Regime Tributário para Incentivo à 
Modernização e à Ampliação da Estrutura Portuária - REPORTO. 
Nesse mesmo precedente, compreendeu-se, também, não ser possível 
o aproveitamento de créditos pela incompatibilidade de regimes (a 
tributação monofásica, com alíquota concentrada na atividade de 
venda, não permite o creditamento pelo revendedor das referidas 
contribuições incidentes sobre as receitas do vendedor por estarem 
fora do Regime de Incidência Não-Cumulativo) e pela especialidade 
de normas ("Essa inserção em Regime Especial de Tributação 
Monofásica afasta a aplicação da regra geral do art. 17 da Lei n. 
11.033/2004 e do art. 16 da Lei n. 11.116/2005, e, por 
especialidade, chama a incidência do art. 3º, I, "b" da Lei n. 
10.637/2002 e da Lei n. 10.833/2003, que vedam o creditamento").
No entanto, o tema foi novamente trazido à apreciação da Primeira 
Turma deste Sodalício no julgamento do AgRg no REsp 
1.051.634/CE, ocasião em que a compreensão pela impossibilidade 
de creditamento da contribuição ao PIS e da COFINS no regime 
monofásico foi revista, prevalecendo a tese de que "O fato de os 
demais elos da cadeia produtiva estarem desobrigados do 
recolhimento, à exceção do produtor ou importador responsáveis 
pelo recolhimento do tributo a uma alíquota maior, não é óbice 
para que os contribuintes mantenham os créditos de todas as 
aquisições por eles efetuadas". Confira-se a ementa do julgado:

PROCESSUAL. CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL 
NO RECURSO ESPECIAL. PIS E COFINS. TRIBUTAÇÃO 
PELO SISTEMA MONOFÁSICO. APROVEITAMENTO DE 
CRÉDITOS. POSSIBILIDADE. BENEFÍCIO FISCAL 
CONCEDIDO PELA LEI N. 11.033/04, QUE INSTITUIU O 
REGIME DO REPORTO. EXTENSÃO ÀS EMPRESAS NÃO 
VINCULADAS A ESSE REGIME. CABIMENTO.
I - O sistema monofásico constitui técnica de incidência única 
da tributação, com alíquota mais gravosa, desonerando-se as 
demais fases da cadeia produtiva. Na monofasia, o 
contribuinte é único e o tributo recolhido, ainda que as 
operações subsequentes não se consumem, não será 
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devolvido. 
II - O benefício fiscal consistente em permitir a manutenção de 
créditos de PIS e COFINS, ainda que as vendas e revendas 
realizadas pela empresa não tenham sido oneradas pela 
incidência dessas contribuições no sistema monofásico, é 
extensível às pessoas jurídicas não vinculadas ao REPORTO, 
regime tributário diferenciado para incentivar a 
modernização e ampliação da estrutura portuária nacional, 
por expressa determinação legal (art. 17 da Lei n. 11.033/04).
III - O fato de os demais elos da cadeia produtiva estarem 
desobrigados do recolhimento, à exceção do produtor ou 
importador responsáveis pelo recolhimento do tributo a uma 
alíquota maior, não é óbice para que os contribuintes 
mantenham os créditos de todas as aquisições por eles 
efetuadas.
IV - Agravo Regimental provido.
(AgRg no REsp 1.051.634/CE, Rel. Ministro Sérgio Kukina, 
Rel. p/ acórdão Min. Regina Helena Costa, Primeira Turma, 
julgado em 28/3/2017, DJe 27/4/2017)

ANTE O EXPOSTO, dou provimento ao recurso especial para 
permitir o aproveitamento de créditos de PIS e COFINS pela parte 
recorrente. Invertam-se os honorários em favor da parte 
recorrente.
Publique-se.

Conforme consignado na decisão agravada, a Primeira Turma desta Corte, 

revendo sua jurisprudência, no julgamento do AgRg no REsp 1.051.634/CE, passou a 

adotar o entendimento no sentido da possibilidade de creditamento do PIS e da COFINS no 

regime monofásico. 

Nesse mesmo sentido, confiram-se:

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL. CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. PIS 
E COFINS. MANDADO DE SEGURANÇA. TRIBUTAÇÃO PELO 
SISTEMA MONOFÁSICO. APROVEITAMENTO DE CRÉDITOS. 
POSSIBILIDADE. BENEFÍCIO FISCAL CONCEDIDO PELA LEI N. 
11.033/04, QUE INSTITUIU O REGIME DO "REPORTO". 
EXTENSÃO ÀS EMPRESAS NÃO VINCULADAS A ESSE REGIME. 
CABIMENTO. PRECEDENTES.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela 
data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 
sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II - O sistema monofásico constitui técnica de incidência única da 
tributação, com alíquota mais gravosa, desonerando-se as demais 
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fases da cadeia produtiva. Na monofasia, o contribuinte é único e o 
tributo recolhido, ainda que as operações subsequentes não se 
consumem, não será devolvido.
III - O benefício fiscal consistente em permitir a manutenção de 
créditos de PIS e COFINS, ainda que as vendas e revendas 
realizadas pela empresa não tenham sido oneradas pela incidência 
dessas contribuições no sistema monofásico, é extensível às pessoas 
jurídicas não vinculadas ao REPORTO, regime tributário 
diferenciado para incentivar a modernização e ampliação da 
estrutura portuária nacional, por expressa determinação legal (art. 
17 da Lei n. 11.033/2004).
IV - O fato de os demais elos da cadeia produtiva estarem 
desobrigados do recolhimento, à exceção do produtor ou 
importador responsáveis por recolherem o tributo a uma alíquota 
maior, não é óbice para que os contribuintes mantenham os créditos 
de todas as aquisições por eles efetuadas.
V - Recurso especial provido.
(REsp 1.861.190/RS, Rel. Ministra Regina Helena Costa, Primeira 
Turma, DJe 29/05/2020)

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. PIS E COFINS. SISTEMA 
MONOFÁSICO. APROVEITAMENTO DE CRÉDITOS. 
POSSIBILIDADE. LEI N. 11.033/04. EXTENSÃO DO BENEFÍCIO 
FISCAL ÀS EMPRESAS NÃO VINCULADAS A ESSE REGIME. 
CABIMENTO.
1. A Primeira Turma desta Corte, no julgamento do AgRg no REsp 
1.051.634/CE, passou a adotar o entendimento da possibilidade de 
creditamento do PIS e da COFINS no regime monofásico, 
porquanto "O fato de os demais elos da cadeia produtiva estarem 
desobrigados do recolhimento, à exceção do produtor ou 
importador responsáveis pelo recolhimento do tributo a uma 
alíquota maior, não é óbice para que os contribuintes mantenham 
os créditos de todas as aquisições por eles efetuadas".
2. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1.514.333/CE, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Turma, DJe 4/2/2019)

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PIS/COFINS. TRIBUTAÇÃO 
PELO SISTEMA MONOFÁSICO. APROVEITAMENTO DE 
CRÉDITOS. POSSIBILIDADE. BENEFÍCIO FISCAL CONCEDIDO 
PELA LEI 11.033/2004, QUE INSTITUIU O REGIME DO 
REPORTO. EXTENSÃO ÀS EMPRESAS NÃO VINCULADAS A ESSE 
REGIME. AGRAVO INTERNO DA FAZENDA NACIONAL A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO.
1. A 1a. Turma do STJ firmou entendimento de que a manutenção 
dos créditos de PIS/COFINS prevista no art. 17 da Lei 11.033/04 
aplica-se a todas as pessoas jurídicas, independente de elas 
estarem ou não submetidas ao regime tributário do REPORTO e ao 
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sistema monofásico de recolhimento dessas contribuições (EDcl no 
REsp. 1.346.181/PE, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe de 
20.6.2017).
2. Agravo Interno da FAZENDA NACIONAL a que se nega 
provimento.
(AgInt no AgRg no AREsp 569.688/CE, Rel. Ministro Napoleão 
Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 16/5/2018)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. QUESTÕES 
RELEVANTES NÃO PONDERADAS. OMISSÃO EVIDENCIADA. 
DIREITO AO CREDITAMENTO DE PIS E COFINS ESTABELECIDO 
NO ART. 17 DA LEI 11.033/04. COMPATIBILIDADE COM A 
INCIDÊNCIA MONOFÁSICA DESSES TRIBUTOS. 
1. Os embargos de declaração são cabíveis quando o provimento 
jurisdicional padece de omissão, contradição ou obscuridade, 
consoante o que dispõe o art. 535, I e II, do CPC, bem como para 
sanar a ocorrência de erro material, o que não se verifica na 
espécie. No presente caso, os embargos declaratórios merecem 
acolhimento. Isso porque está evidenciada a ocorrência de omissão.
2. A manutenção dos créditos de PIS/COFINS prevista no art. 17 da 
Lei 11.033/04 aplica-se a todas as pessoas jurídicas, independente 
de elas estarem ou não submetidas ao regime tributário do 
REPORTO e ao sistema monofásico de recolhimento dessas 
contribuições.
3. Embargos de declaração acolhidos, com efeitos modificativos, 
para prover o recurso especial.
(EDcl no REsp 1.346.181/PE, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, DJe 20/6/2017)

Ressalte-se, por fim, que a existência de embargos de divergência sobre a 

matéria admitidos na Primeira Seção não enseja o sobrestamento do presente recurso 

especial. Nessa linha de entendimento:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
RECURSO ESPECIAL. ART. 1.022 DO CPC. OMISSÃO, 
CONTRADIÇÃO, OBSCURIDADE OU ERRO MATERIAL. 
AUSÊNCIA.
1. Os embargos de declaração consubstanciam instrumento 
processual apto a suprir omissão do julgado, esclarecer 
obscuridade, eliminar contradição ou corrigir erro material, nos 
termos do art. 1.022 do CPC, não se prestando para rediscutir a 
lide.
2. O acórdão é claro no sentido de que a Segunda Turma desta 
Corte de Justiça possui entendimento firmado de que os créditos 
gerados pelo programa Reintegra compõem a base de cálculo do 
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IRPJ e da CSLL.
3. Recurso especial não comporta exame de preceitos 
constitucionais, ainda que para fins de prequestionamento, sob 
pena de usurpação da competência do Supremo Tribunal Federal. 
Precedentes.
4. "A admissão de Embargos de Divergência não enseja o 
sobrestamento dos recursos que versem sobre o mesmo tema" 
(AgInt no REsp 1.604.035/RS, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia 
Filho, Primeira Turma, DJe 7/12/2017).
5. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no REsp 1.668.885/PR, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda 
Turma, DJe 25/04/2018)

ANTE O EXPOSTO, nega-se provimento ao agravo interno.

É o voto.
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